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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22.585/2025 CMRP

CONTRATO Nº b$i2025

CONTRATO EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DE PLANTAS DE
PROJETO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA,
NO FORMATO A 8, COLORIDAS, GRAMATURA
DO PAPEL SULFITE NO MÍNIMO OU SUPERIOR
A 70 GM ESTIMADO DE ago
(QUATROCENTAS) IMPRESSÕES EM LINHAS,

: € 100 (CEM) IMPRESSÕES COM IMAGENS QUE
o ENTRE S! CELEBRAM À CÂMARA MUNICIPAL.

DE RIBEIRÃO PRETO E RIBERPLOT
IMPRESSÕES DIGITAIS LTDA -ME

Pelo presente insttumento, do um lado, CÂMARA
MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, pessca jurídica de diaito público, com sede
nesta cidade de Ribeirão Preto, Esiado de São Paulo, na Avenida Jerânimo
Gonçabies, 1200, Cento, CEB 14010-807. insefia no CNPIME sob nº
48:247.3830007.43, doravante denominada Contratante, neste ato, representada
neo Presidante de sua Mesa Direioca, ISAAC DALCOL ANTUNES, brasieiro,
portador do RG nº 32.800021.9 SSPISP & CPE nº 183.213,458-:08, e de outra,

E RIBERPLOT IMPRESSÕES DIGITAIS LTDA-ME com sede na Rua Flarisno Peixoto,
“2407, Bairro Jardim Sumará, CEP 14025-388, na Cidade de Ribeirão Preto, Estado
de São Paulo. ínscita no CNPUMP sob nº 27.447.088/0001-28, doravante
denominado Cuntralaca, neste ato, representada por RODRIGO LEANDRO
MICHELAS), portador do RG nº. 272266417 « CPF nº 281837 198-46, autuada no
Processa Administrativo nº. 29.886/2028 CMRP. nos termos da Loi Federal nº
AA.TI3ROZS (nr ecoa premtao as Eiaiainçae. tem entrei justoe contratado
o que consta relatado nas ci

1. Do objeto:
Pelo presente insuumento, a Contratada se obriga à prostas para a Contrafonto,
SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DE PLANTAS DE PROJETO DE ENGENHARIA, POR
DEMANDA, NO FORMATO À 0, COLORIDAS, GRAMATURA DO PAPEL SULEITE
NO MÍNIMO OU SUPERIOR A 7OG/M, estimado em 400 iquatracentos) impressões.
em linha é estimado do 100 (cem) impressões com imagens, Justificativas e demais
documentos que integram o Processo Administrativo nº 29.685/2026 GMRP,
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2. Das obrigações da CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA:

2.1. Reafizar o Iomecimento de acordo com as especificações, prazos a condições
estipuladas no Tomo de Referência o neste Contraio,

2.2.Responsabilizar-sa por todas os Gnus ou encargos de caráter trabalhista, social,
previdenciário e fiscut que incáfirem sobre quaisquer contatos que: forem, ainda que
informaimente, efetivados pata o cumprimento das cbrigações deste contrato.
2,3, Responsablizansa por possiveis demandas ou pendências cíveis, tibutâcias ou
ceimínais deconantes das relações jurídicas estabelecidas para o fornecimento do
Objeto previsto neste contisto, especialmente Indenizações a fatceiros, isemando
Câmara Municipal de Ribeirão Preto de qualquer responsabilidade, ainda que
subsidiária,
2.4. Cumprir as exigências de reserva de ostgos prevista em lei, bem como em sutras
normas especlicas, para possoa com deficiência, para ceabiitado da Presidência
Social e para aprendiz.
2.5,Alender ao disposto na Lein? 13.70918 (Lei Geral de Proteção da Dados
Pessoais « LGPD).
2.5. Demais obrigações constam descritas de maneira osperifiza no Temo.do
Referência, anexo deste contrato.

3. Das obrigaçãos da CONTRATANTE
São oligações da CONTRATANTE:

as. Prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do
contrato,

4 Da proçor
Para a execução do objeto ra contatado e desciio na cláusula primeira, a
Contratante: pagata, à Contestado, O velor uníário de R$ 9,00 (nove reais) por
impressão, estimado de 400 fquatrocentos) impressõesem linhas é vator totat de R$
3/800,00 (irês em é seiscentos reais) « estimado de 100 (cem) impressões com
imagens, com valor unitário de R$ 48,00 (quinca reais? e valor total estimado de R$
3.506,00 Col s quinhemtos remís)

4, As cláusulas aconômico-financeicas e monatárias do conitato não poderão ser
alteradas, sem prévia concordância da Conirsiante.
4.2, As clâusulas aconômico-financeiras do contrato poderão ser revistas. para que
sa mantenha o equilibrio contratuat.
&3. O prazo para resposta a pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico
inanceira será de 61 (um) mês, a partida data do seu afetivo protocolojunto no digão

giros da Lei 14.1322023.
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scr rmcmad4.4, Deniçodo prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada. o valor
do Objeto contrataiio poderá soltar resjuste apés o parívdo completo de 12 (doze)
meses, à contar da data base vinculada à data assinatura do contrato,
4.5. Para fins de aplicação de reajusta contratual, adotar-se-á 6 Índice Nacional de
Preços o Consumidor (INPC), adotando-se a seguinte fórmula paramétrica,

PraPAqrav)
Ondo:
Pr= preço reajustado

preço atual fantes do regjuste)
vatlação percentual do indice, nos temos pra estabelecidos, de modo que (P x V)

signitica O noróscimo ou decréscimo da preço decorrente do resjusto.

ASA, Gaso 9 Indice estabelecido pata resjustamento venho a ser extinto cu de
qualquer forma não possa mais ser utilzado, sará adotato, em substituição, o que
viar a sor determinado pola Jegistação estão aro vigar.
4.5.2. Na ausência de previsão legal quanto ao Indica substituto, as partos clegerão
novo indica oficínl, pora rexjustamento da valordo contrata, par meia de tema aditivo.
48. O reofuste deverá ser necessariamente cequerido ao órgão gestor do contrato,
não sendo concedido de ofício, e não tetraagirá no tempo se requerido mais de um
mês do seu aniversário, devendo nele constar obrigatoriamente a indicação precisa
da índice das 12 (dozaj meses referantes no perlodo aquisilivo pleiteado: memória de
cálculo é indicação precisa da valor final pretendido. para posterior anárise,
4.7. O período aquishivo refere-se à contagem dos 12 (doze) meses sutiseguentes,
contados a partir da data assímatura do contrato, Assim 9 segundo periodo squisiivo
Começa a contar a partir do 13º mês da data assinatura do contrato 6 finda no 24º mês.
e assim sucnosivamente,
4.8, O clcuto do indica de reajuste terá sempre como referência o periodo aquisitivo
imediatamente anterior, não sendo calculado lendo cemo base as 12 (dona) illimos.
meses anfeiiores co podido,
49. Será descontado da contagem do prazo da anuidade, isto é do prazo pata
contagem do periodo aquisitivo, para eféito do aplicação do reajusie, 9 pariedo em
que tenha havido a paralização imiativada do cronngrama sito peta contratada,
4.49, Ainda que tenha completado 6 prazo da novo periodo aquisitivo, à empresa
somente poderá requerer o resjuste após 12 mesos do úlimo requerimento deferido.

8. Das condições de execução:
B/txê, O prazo de inícioda execução do objeto será cia data de assinatura de contrato.
5:12, O sendo de impressão de plantas de projeta de engenharia. por demanda,
confarmo especificações apresentadas neste documento, deverá ser executado
isonforme solicilação da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. nbipraro máxinso de 24

FS. opôs a entissão da autorização de fosnecimentolexecução do serviço
é Lg
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mod8.4.3. Caso não seja possivel a antrega na dsia assinalada, a empresa deverá
protocotar pedido de prorrogação de prazo, com antecedência minima de 24 (vinte O

quatro) horas do vencimento do prazo de enisega, com as mathvos devidamente
Justifcados é instruídos com documentos comprobatórios pola CONTRATADA, para
serem submetidos à apreciação superior,
8.2.4 CONTRATADA fica responsável por toda a logística de distribuição, fermecendo
todos 08 equipamentos e mão de ohra necessárias, sendo responsável aínda polo
eatieto acondicionamento e transporte «tos materiais,
8.29. A ConteatadaCompromissania fica responsável ainda pela observância de
todas as Normas e legisiações pertinentes ao rumo de atividade.

6. Das condições do pagamento:
O pagamento será eletuado em parcetas monsais, am OS (cinco) dias Vieis, após à
comprovação do fornecimento do obinto, nas condições exigidas, bem como. após à
aprovação dos respectivos documentos fiscais palo Setor Financeiro
84, A CONTRATADA apresentará ao Setor Requisitanto a Nota Fiscal Elatsónica
seferantes é execução des serviços,
8.2.Paia a Nota Fiscal Eleteôrica de serviços deverá ser observadoo protocolo ICMS
42 de 03 de julho de 2008: ficam obrigados a emifir Nota Fiscal Eletrônica — NF o,
modelo 35, em subatiluição à Note Fiscal, modelo 3 0u 1-4, à parti de 1º de dezembro
de 2010, 05 contribuintes que, indspendantemente da alhvidade econômica exemida,
realizem cparações destinadas à Adminisicação Pablica direta exindirota.
B.3.A CONTRATADA apresentará Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, com todas as
informações. incluíndo a chave de idantficação da Nota Fiscal Eltânica, referente á
execução no ato da entrega, podendo de forma complementar encarminhar versão
eletsónica para o endereço de e-mail: sontatosfecamararipeiimentata spa gimebr

&

tesonearinçõe escrito so goubr. como condição para aprovação da
respectiva Nota
B.4.Para fins de fquidação. o Setor Requisilante devera verificar se a rota fiscal ou
instrumento de cobranço equivalento apresontado espressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

aj O prazo de validade;
bj A data da emissão,
1) Os dass do contrato e do drgão contratante;

O periodo respectivo de execução da contrato,
e; O valor a pagar, e eventual dastáque do valor ds reienções tributárias cabíveis,

&.5.Havendo erro na aposentação da nota liscal ou inatramento de cobrança
equivatente, ou citounstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficatã
sobrestada até que o contratado providencia as medidas saneadoras, seiniciando-so
oprezacod agemrevação da regularização da situação, sem Gnus so contratante.
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8.6.4 devolução da Nota Fiscal não aprovada pelo Setor Reguisiania Em hiólese
alguma servirá de pretexto para que seja suspensa 0 fomecimento,
87. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 fcinco) dias úteis contados apos.
a Comprovação da fordecimento do objeto, nas condições exigidas, bem como, ans
a aprovação dos respectivos documentos fisoais pelo Setor Fiscalizador.
6.9.No caso de alraso pelo Contralante, 03 valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento at a data de
Sua elesiva realização, mediante aplicação do Indice INPC de coreção monetária.
8.9.0 pagamento será realizado exclusivamente por meio de depásito bancário. para
cródito em-bunco. agência é conta comente indicados pela CONTRATADA,

7. Dos praxe

O prazo da vigência da confratação será de 12(dozej meses.
74.0 presente contrato pode ser prortogávei, na forma dos artigos 105, 108 e 107 da
teine tergaai.

8, Ba gestão o de fiscalização:
fica expressamente consignado, que a gestão e a fscalização do objeto do presente
contrato estarão a cargo e exclusivo critério da Câmara Municipal do Ribuirão Preto,
som oposerde tecebar ou rejaitar materiais entraguos, em confotmidade comu artigo
180 da Lei ts 13301.
B:1.Essa gestão & fiscalização, em nenhuma hipótese, eximirá a Contratada das
responsabiidades contratuais & legais, beca como, sobre danos enateriais ou pessoais
case forem causados a tarcoiros, seja por atos OU omissões da fimo, da seus
funcionários ou preposto.
82, Fica determinado como gastar & fiscat, o Sr FABIO RENRIQUE RAMOS,
porisdor do CPF nº 373.258.248-44.

9, Das infrações administrativas e sanções:
944. O contratado será responsabilizado adminstrativamonto pelas seguintos
inrações:

&) dar causa à inexecução parcial do confrato:

bj dor causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Asiministração. ao funcianamento dos sesviços públicas ou ao interessa coletivo:

cj dar causa à inexecução total do contrato:
9) ensejar a retardamento da execução au da eateaga da objeto da fcitação sem
mistivo justificado;

..
N Bpfoventar declaração ou documentação falsa negida para O certame clurante
a execução do contrato;
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ibpraficar ato Iraugulento na execução do contrato;
dr comportar-se de sado Infdôneo ou cometer fraude de qualquer natunsa:
D praticar ato lesivo pravísto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agostodo 2013.

9.2, Com luícto na Lain? 14.133, de 2021, a Administração podera, garantidaa prévia
defesa, aplicar ao contetado as seguintes sanções, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminat:

a) adivestência;
timulta;
e)impedimento de feitare contratar e;
d) decinsação de inidonektade pasa lictar ou contratar, enquanto pordurarem os
motivos detemmínsates da punição ou até que soja promovida sua reabilitação
porante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.3, Na aplicação das sanções serão considerados:

aja natureza e a gravidade da infração cometida;

bas peculiafidades do caso concreto:
cj 05 circunstâncias agravantes ou atanuantes;
d) 9 danos qua doa pravienem para a Adainistração Publica:

e) à implantação ou o aperfeiçoamento de programa da integridade, confaeme
normas e orientações dos Orgãos de controle.

9.4. A Contratada quo praticar qualquer das infrações previstas no subitem 8.1,
sujcitar-se- à aplitação da penalidade do mula. sem prejuizo das demais
penalidades legais cabiveis, devendo ser observados os seguintes percentuais e
Sitetrizos:

aj rula moratória de 0.30% (zero vitguta tinta é Uta por centoi por dia da atraso
na entrega de bem Gu da obra ou na execução dos serviços, atê o limite ds 5,8%
tnove virgula nove por centoj. comespondante à até 30 (tinta) cias de atraso,
caieuiada sobre o valor da parcela inadimplda, excluídos, quando for o caso, os
impostos destacados no documento fiscal;

a.) 6 altaso a que se relate a aline anterior, pata efeito de cálculo da multa,
será contado em dias contínuos, a gartir do primeiro-dia dit subsequente 30 do
encerramento do prazo estabelecido para o seu cumprimento,

bj mulia adminisialiva de 3% (três por conto) sobre o vatar total da adjudicação
da ichação, quando houver a descumprimento das normas jurídicas atinentes ou
das obrigações assumídos.
6) multa adoninisirativa do 5% felnco por cento) sobre o valor laal da ajudização
da fcitação. na hipótese de o contatado entregar q objeio sontratusi em
desacordo com as especificações, condições e qualidado contratadas e/ou com
ico iregunídado ou defiio oco qua o tornem própio para 0 im. que se
destina; arr
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ú Sirooa<.4) no caso de prestações continuadas, 5 mufia de que trata a alivea erlénir

será calculada sobre o valor da parcela contrata! entregue em descontormidado
ou tora vicio, imegularidade ou defeso,
d) multa edminiatrativa de 40% fdez por cento) sobre o valor proporcional à
obrigação insdimplida, em caso de inexecução paiviai do contrato ou instrumento
equivalente:
ej muita administrativa de 20% (uínie por contos sabre o vator total do contrato ou
instrumento equivatento, em caso dis inexecução Tori

8.5. Na apuração das infrações e aplicação das sanções previstas neste Edital, serão
observadas ns disposiçõesdos arts, 156 a 159 da Loin 14.138721 e arts. trã a 120,
“228130.
9.8. Nos sasos de atraso na entrega ou execução do objeto contrahual, eventos!
prorrogação des prazos astá condicianada à concordância do drgão gestor, hipótese
em que, em sendo regularmento adimplída a obrigação contratual no prazo adicional,
não haverá aplicação da multa moratênia

8.7. À aplicação das mutias previstas nos subitens 9.2, e 9.4, são exclui, em nenhuma
bipótesa, a obrigação de sapatação integral da dano causado à Administração Pública.

9.8. À sanção de muta poderá ser aplicada cumulativamente comas demais sonpites,
devendo, em caso de cumulação com as sanções presistas nos Incisos te IV do Art.
158 da Lei 1413312021, ser objeto do processo administrativo 3 que se fora o MM.

424 do-Desteio Municipal 642023.

10, Da garantia:
Não haverá exigência de garantia da conttatação, nes termos dos artigos 96 e
seguintes cia Lei Federal nº 14.13512021,

4. Da subcontratação:
Não à adimida 2 subcontratação do objeto contratual

42. Do modelo de execução é gestão contratuals:
O regime de execução contratual, os modelos de gestão ede execução, assim como

s prazos e condições de conclusão, entrega, dbservação « recebimento do objato
constam no Termo de Refmrência, anexo deste contrato.

43, Do suporta finance
As despesas decorrentes dosta contratação estão programadas em dotação
orgamentêria prevista no oramonto da Cámara Municipal de Ribeirão Pesto pura o
exercício de 2026. na classificação abaíro:

“ig, Ajeidado argomentátia: Câmara Municipal da Ribeiro Pr

“i
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+ Vinculos: Coordenadonia Juridica:
+ Requisição: 9/2026
+ Ficha (dotaçõoy;15
» Natureza da despeso: 3.3.90.38.00 = Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica,

434, Nols) oxercicio(s) seguinie(a), comerão 4 conta dos recursos para atendar ás
desposas da mesma natureza, cuja alocação será feita no Início de cas exercicio
financeiro.

14, Das Condições de Habilitação Qualificação:
Nos termos do Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14,13321, a Conttatada deverá
manter, durante toda a execução do contafo, am compatiblidada com 25 obrigações
por ela assumidas, todas as condições do habilitação e qualificação exigidas no
tcitação,

15. Do Decreto Anticorrupção
Nos temos do artigo 1º do Decreto nº 235517, pars à execução deste contrato,
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer dar a quem quer que
seja, ou aceitarou se comprometer a aceitarde quem quer que seja, tanto por conta
própria quente por imemédio de ouiem, qualquer pagamento, doação.
Tompensação, vantagens financeiras ou não fnanceitas cu benetícias dio qualquer
espécie que constituam prática Ilegal ou do comupção, seja da forma direta au indireta
“manto o objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionaiia, devendo
dorantir, ainda, que sous propostos e colaboradora ajam da mesma forma.

q 16. Da extinção do contento:
O contrata sarê extinto quando cumpridas as abrigações da nenbas os partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado pata tanto.
184. O contato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie
estipulados, ou antes do prazo nete fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Loba? 4413321, bom como omigavoimento, assegurados o contraditórioe à
ampla defesa.

46.1, Nesta bipótase, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lat 1413321.

17. Da legislação aplicável:
Crpresonte contrato reger-so-à pela Lof nº. 14.423821 e suas atigrações.

48. Dos casos omissos:
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Os casos envssos serão decidídios pelo contratante, segundo as disposições CONtdAS

na Li 0º 14,433, de 2021, é demais normas fadarals apicáveis e, subsisiadamento,
segundo as dispociçãos contidas na Lei nº 8.078, de IS50 — Código de Defesa do
Consumidor - e normas « poncípias garais dos contratos.

48. Do foro:
As partes Contratantes elegem o foto da Comarca de Rileirão Preto, Estado de São
Paglo, para dirimir qualquer persiância originada na execução deste contrato, com
semincia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que aejo,

Assim, per estarem justos e contratados, assinam & presenta contrato em 03 (rés)
xias, va presença de duas testemunhasqua a tudo assistiram e abeixo astinami, bem
semo o Temo de Ciência e Notizaçãá em 03 (inês) vas, que passa à lazer parto
integrante do presonte contrato.

Ribeirão Preto,
À
de março de 2.025.

RODRIGO LEANDRO MICHERÁS! «Sócio administrador
CPEnc 2orsitAnsas

CONTRATADA

CPF no MMS. 25804646 7
GESTOR e FISCALDOGONTRATO

Testemunhas:

É Aueet
Manica àdo RfEião feio

EaCámara Municipal“RioPrsjoSPP gs t+


